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RESUMO: O presente trabalho busca analisar a via­
bilidade da aplicação de correção monetária em 
multas aplicadas pelo Conselho Adm1nistrat1vo 
de Defesa Econômica (CADE) para atos de con­
centração sob as balizas do Direito Administrativo 
Sancionador e da análise econômica do Direito. 
Inicia -se com as origens históricas da correção 
monetária e, em para le lo, busca-se explicar a 
ocorrência da pena lidade de multa aplicada para 
atos de concentração e suas limitações jurídicas. 
Conclui-se que os resultados apontam para uma 
excessiva penalização no mecanismo de aplicação 
da correção monetária para as multas aplicadas 
pelo CADE em processos de atos de concentração. 

PALAVRAS-CfiAVE: CADE - Atos de concentração - Cor­
reção monetária - Análise econômica da sanção. 

AssTRACT: The present work seeks to analyze the 
feasibility of applying monetary correction in 
fines applied by the Adm1n1strative Council for 
Economic Defense (CADE) for concentration acts 
under the beacons of Sanctioning Administrative 
Law and economic analys1s of the Law. lt begins 
with the historical origins of monetary correc­
tion and, in parallel, seeks to explain the occur­
rence of the fine penalty applied to mergers, and 
its legal limitatíons. lt concludes that the results 
point to an excessive pena lty n the mechanism 
for applying monetary correct1on to fines ap­
plied by CADE in merger cases. 

KEYWoRos: CADE - Acts of concentratíon - Mone­
tary correction - Econom1c analys1s of the sanction. 
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1. INTRODUÇÃO 

A1 correção monetária, oficialmente instituída em 1964 pela Lei 4357, tornou-se um 
instituto presente em praticamente todas as relações jurídicas em que se estipulava quantia 
em moeda para pagamento de determinada obrigação. O contexto inflacionário, e, poste­
riormente, hiperinflacionário, foi determinante para que tal mecanismo permanecesse no 
arcabouço jurídico nacional. Após o Plano Real, ocorreu o inverso na legislação, com o fir­
me propósito de se retirar do ordenamento jurídico nacional a correção monetária, com o 
advento da Lei 10.192, de 2001. Todavia, o que se observa é que, até os dias atuais, a correção 
monetária instituída em diversas leis para diferentes relações jurídicas ainda existe. 

Em tal contexto, surge a seguinte indagação: em nome da defesa da concorrência e da 
proteção da livre iniciativa, é admissível a aplicação de correção monetária em multas apli­
cadas pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) para atos de concen­
tração? Tal penalidade se configura nos limites dos princípios do direito administrativo 
sancionador? A pesquisa situou -se em tal problemática, investigando a hipótese menciona­
da, utilizando como fontes não somente a doutrina jurídica nacional como também os co­
nhecimentos da ciência econômica para explicar as origens da correção monetária, como as 
funções da moeda. 

A investigação iniciou-se nas origens históricas da correção monetária e, em paralelo, 
buscou explicar como ocorre a penalidade de multa aplicada para atos de concentração e 
suas limitações jurídicas. A pesquisa teve como suporte metodológico a análise econômica 
do direito para verificar o possível excesso na aplicação da correção monetária. 

Em que pese a defesa da concorrência ser fundamento da ordem econômica, os resulta­
dos apontam para uma excessiva penalização no mecanismo de aplicação da correção mo­
netária para as multas aplicadas pelo CADE em processos de atos de concentração. 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: SANTOS, Fernando Rangel Alvarez dos. A correção 
monetária das multas do CADE em atos de concentração na perspectiva da análise econômica do 
direito. Revista de Direito Administrativo e lnfraestrutura 1 RDA I, São Paulo, v. 7, n. 26, p. 91-109, 
jul.-set. 2023. DO!: [https: //doi.org/10.48143/ RDAl.26.santos]. 
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IV. CO NSIDERAÇÕES FINAIS 

A questão da aplicação da correção monetária nas multas do CADE por ato de concen­
tração perpassa por diversas hipóteses, das quais infere-se o seguinte: 

1) A preservação da livre iniciativa e de livre concorrência não pode ser atingida, 

ainda que indiretamente, pela metodologia de cálculo aplicada pelo CADE; 

2) Em relação aos cálculos, as majorantes podem ultrapassar a proporcionalidade, 

razoabilidade e adequação, provocando o efeito contrário à defesa da concorrên­

cia, pois tal penalidade pode vir a causar sérios prejuízos nas empresas apenadas; 

3) O caráter exponencial da pena descrito no item 3.4.l pode gera r, e não será inco­

mum, a desproporcionalidade da pena; 

4) A aplicação de majorantes das penas pela gravidade das condutas, como já afir­

mado, representa um descompasso com os princípios do direito administrativo 

sancionador; 

5) Em relação à taxa SELIC, no que tange à sua metodologia de juros simples, carac­

teriza-se pelo respeito à fundamentalidade do direito de propriedade. Todavia, a 

possibilidade de alteração pelo CADE causa insegurança jurídica. 

O resultado da pesquisa que mais se destaca, além dos pormenores da correção mone­
tária, é a concentração de poder no órgão do Poder Executivo, principalmente em relação a 
questões que são de ordem técnica, mas que podem decidir a sobrevivência financeira das 
empresas, ou seja, a aparente "técnica monetária" contém poder que deveria passar pelo cri­
vo do Poder Legislativo, e não somente do Poder Executivo. 
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